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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOAO BATISTA TREVIA CAVALCANTI 
ADVOGADOS : MONSUETTO RODRIGUES SILVA DE OLIVEIRA - RJ160959

WENDELL RODRIGUES DA SILVA - RJ231921
AGRAVADO : SERGIO EDUARDO DIAS LEMGRUBER 
ADVOGADO : JOSÉ SELIM KHALILI - RJ036660

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  ÔNUS  DE  COMPROVAÇÃO  DE  FERIADO
LOCAL. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015 (REDAÇÃO DA LEI Nº  14.939/2024).
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, por intempestivo, ante a ausência de comprovação, no
ato  de interposição,  de  eventual  suspensão,  interrupção ou prorrogação do prazo recursal,
apesar de prévia intimação para regularização.
2. Em decisão monocrática, o recurso especial não foi conhecido por ter sido interposto após o
prazo legal,  sem comprovação oportuna de feriado local.  Embargos de declaração opostos
contra  essa  decisão  foram  rejeitados.  No  agravo  interno,  a  parte  agravante  sustenta,  em
síntese, que o Tribunal de origem teria reconhecido a tempestividade do recurso e que seria
possível a comprovação posterior dos feriados locais.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se (i) a mera indicação, pelo Tribunal de origem,
de  que  o  recurso  especial  seria  tempestivo  e  a  simples  menção,  nas  razões  recursais,  à
existência  de  feriado  local  são  suficientes  para  afastar  a  intempestividade,  dispensando  a
comprovação  documental  exigida  pelo  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC/2015;  e  (ii)  se,  no  caso
concreto,  houve  efetiva  comprovação,  em  momento  oportuno,  de  feriado  local  ou  de
suspensão, interrupção ou prorrogação de prazo capaz de tornar tempestivo o recurso especial
interposto em 28/04/2025, após a intimação do acórdão recorrido em 31/03/2025.

III. Razões de decidir
4.  O art.  1.003,  §  6º,  do  CPC/2015, na  redação  dada  pela  Lei  nº  14.939/2024, impõe ao
recorrente o ônus de comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso,
admitindo-se a determinação judicial de correção do vício formal ou a dispensa dessa prova
apenas quando a informação constar do processo eletrônico.
5. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a mera menção, nas razões recursais, à
existência de feriado local não supre a exigência legal, sendo indispensável a apresentação de
documento idôneo que comprove a suspensão do prazo processual.
6.  No  caso  concreto,  ao  receber  os  autos,  esta  Corte  intimou  a  parte  para,  em  5  dias,
apresentar  documento  idôneo  que  comprovasse  eventual  suspensão,  interrupção  ou
prorrogação do prazo para interposição do recurso especial, nos termos do art. 1.003, § 6º, do
CPC/2015; todavia, a parte limitou-se a se manifestar sobre a tempestividade do agravo em
recurso especial, deixando de comprovar a tempestividade do próprio recurso especial.
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7. Considerando que a intimação do acórdão recorrido ocorreu em 31/03/2025 e que o recurso
especial foi protocolizado apenas em 28/04/2025, sem qualquer prova idônea de feriado local
ou de suspensão do prazo, verifica-se a extrapolação do prazo recursal previsto nos arts. 994,
VI, 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, do CPC/2015, razão pela qual se impõe a manutenção do
decreto de intempestividade e, por consequência, da decisão agravada.

IV. Dispositivo
8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2990793 - RJ (2025/0260967-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JOAO BATISTA TREVIA CAVALCANTI 
ADVOGADOS : MONSUETTO RODRIGUES SILVA DE OLIVEIRA - RJ160959

WENDELL RODRIGUES DA SILVA - RJ231921
AGRAVADO : SERGIO EDUARDO DIAS LEMGRUBER 
ADVOGADO : JOSÉ SELIM KHALILI - RJ036660

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE  RECURSAL.  ÔNUS  DE  COMPROVAÇÃO  DE  FERIADO
LOCAL. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015 (REDAÇÃO DA LEI Nº  14.939/2024).
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, por intempestivo, ante a ausência de comprovação, no
ato  de interposição,  de  eventual  suspensão,  interrupção ou prorrogação do prazo recursal,
apesar de prévia intimação para regularização.

2. Em decisão monocrática, o recurso especial não foi conhecido por ter sido interposto após o
prazo legal,  sem comprovação oportuna de feriado local.  Embargos de declaração opostos
contra  essa  decisão  foram  rejeitados.  No  agravo  interno,  a  parte  agravante  sustenta,  em
síntese, que o Tribunal de origem teria reconhecido a tempestividade do recurso e que seria
possível a comprovação posterior dos feriados locais.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se (i) a mera indicação, pelo Tribunal de origem,
de  que  o  recurso  especial  seria  tempestivo  e  a  simples  menção,  nas  razões  recursais,  à
existência  de  feriado  local  são  suficientes  para  afastar  a  intempestividade,  dispensando  a
comprovação  documental  exigida  pelo  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC/2015;  e  (ii)  se,  no  caso
concreto,  houve  efetiva  comprovação,  em  momento  oportuno,  de  feriado  local  ou  de
suspensão, interrupção ou prorrogação de prazo capaz de tornar tempestivo o recurso especial
interposto em 28/04/2025, após a intimação do acórdão recorrido em 31/03/2025.

III. Razões de decidir

4.  O art.  1.003,  §  6º,  do  CPC/2015, na  redação  dada  pela  Lei  nº  14.939/2024, impõe ao
recorrente o ônus de comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso,
admitindo-se a determinação judicial de correção do vício formal ou a dispensa dessa prova
apenas quando a informação constar do processo eletrônico.
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5. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a mera menção, nas razões recursais, à
existência de feriado local não supre a exigência legal, sendo indispensável a apresentação de
documento idôneo que comprove a suspensão do prazo processual.

6.  No  caso  concreto,  ao  receber  os  autos,  esta  Corte  intimou  a  parte  para,  em  5  dias,
apresentar  documento  idôneo  que  comprovasse  eventual  suspensão,  interrupção  ou
prorrogação do prazo para interposição do recurso especial, nos termos do art. 1.003, § 6º, do
CPC/2015; todavia, a parte limitou-se a se manifestar sobre a tempestividade do agravo em
recurso especial, deixando de comprovar a tempestividade do próprio recurso especial.

7. Considerando que a intimação do acórdão recorrido ocorreu em 31/03/2025 e que o recurso
especial foi protocolizado apenas em 28/04/2025, sem qualquer prova idônea de feriado local
ou de suspensão do prazo, verifica-se a extrapolação do prazo recursal previsto nos arts. 994,
VI, 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, do CPC/2015, razão pela qual se impõe a manutenção do
decreto de intempestividade e, por consequência, da decisão agravada.

IV. Dispositivo

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG:  Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO BATISTA
TREVIA CAVALCANTI em face da decisão acostada às fls. 490-491 e-STJ, da lavra da
Presidência do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em  julgamento  monocrático,  não  se  conheceu  do  reclamo  por  ter  sido
interposto após o prazo legal, não tendo sido tempestivamente comprovada eventual
suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo, em que pese intimada a parte.

Opostos aclaratórios, restaram rejeitados (fls. 539-541, e-STJ).

Inconformada,  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.  545-569,  e-STJ)
alegando, em síntese, que o Tribunal local indicou a tempestividade do recurso e que
seria cabível a comprovação posterior dos feriados locais.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG:  O  agravo  interno  não  merece  acolhida,  porquanto  os
argumentos  tecidos  pela  parte  recorrente  são  insuficientes  para  derruir  a  decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1. Deve ser mantido o decreto de intempestividade do recurso especial.

Conforme disposição expressa do art. 1.003, § 6º, do CPC/15, "o recorrente
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o
fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso
a informação já conste do processo eletrônico" - redação dada pela Lei nº 14.939/24.

Ademais, conforme reiterada jurisprudência desta Corte, a simples menção,
no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local não é suficiente para a
comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15.

Para  tal  comprovação,  exige-se  a  apresentação  de  documento  idôneo,
consoante precedentes desta Corte.
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Nesse sentido: AgInt no AREsp n.  2.714.186/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 12/6/2025; e, AgInt nos EDcl no
AREsp  n.  2.207.727/RJ, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,
julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024.

1.1.  E,  "a segunda-feira de carnaval,  a quarta-feira de cinzas,  os dias da
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do
servidor  público  são  considerados  feriados  locais  para  fins  de  comprovação  da
tempestividade recursal" (AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.197.155/RJ, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

No  mesmo  sentido:  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.281.269/SP, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgInt no
AREsp n.  2.190.764/MG, relator Ministro Moura Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em
22/5/2023, DJe de 24/5/2023.

2. Na hipótese, não foram apresentados documentos aptos a comprovar a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso.

Recebidos os autos neste STJ, foi intimada a parte para "prazo de 5 dias,
apresentar   documento   idôneo   que   comprove   eventual   suspensão,   interrupção   ou
prorrogação do prazo para interposição do recurso especial, nos termos do art. 1.003,
§6º, do Código de Processo Civil." (fl. 479 e-STJ).

Contudo, a parte manifestou-se somente quanto à tempestividade do agravo
em recurso especial, deixando de comprovar a tempestividade do recurso especial.

2.1.  No  caso  concreto,  verifica-se  que  a  parte  agravante  foi  intimada  do
acórdão recorrido em 31/03/2025.

O recurso especial foi protocolizado somente em 28/04/2025, fora, portanto,
do prazo previsto nos artigos 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos
do Código de Processo Civil.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.990.793 / RJ

Número Registro: 2025/0260967-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
09156679020238190001 202524507090 9156679020238190001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA TREVIA CAVALCANTI 
ADVOGADOS : MONSUETTO RODRIGUES SILVA DE OLIVEIRA - RJ160959

WENDELL RODRIGUES DA SILVA - RJ231921
AGRAVADO : SERGIO EDUARDO DIAS LEMGRUBER 
ADVOGADO : JOSÉ SELIM KHALILI - RJ036660

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA TREVIA CAVALCANTI 
ADVOGADOS : MONSUETTO RODRIGUES SILVA DE OLIVEIRA - RJ160959

WENDELL RODRIGUES DA SILVA - RJ231921
AGRAVADO : SERGIO EDUARDO DIAS LEMGRUBER 
ADVOGADO : JOSÉ SELIM KHALILI - RJ036660

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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